
 

AO PREGOEIRO/COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA 

 

Pregão Eletrônico nº 11/2023 – Processo Licitatório nº 025/PMSJB/2023 

 

SANIGRAN LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ 

n° 15.153.524/0001-90, sediada na Rua Jacob Gubaua, 250, Lamenha 

Grande, CEP 83507-500, Almirante Tamandaré (PR), por seu sócio 

administrador e advogados devidamente constituídos, vem perante 

Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, conforme 

abaixo transcritos os fatos e fundamentos. 

1. DOS FATOS 

A SANIGRAN LTDA, interessada em participar da licitação Pregão Eletrônico nº 

11/2023 que tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição futura de larvicida 

biológico BTI destinado a administração municipal, analisou as previsões do edital encontrando o 

vício a seguir exposto:    

1.1. DAS CEPAS BMP144 E AM65-52  

Em análise ao edital foi possível verificar que através da 1ª Retificação foi alterada a 

previsão de aceitação das cepas  SA3A e PMP-144, as quais foram excluídas, sendo mantida 

apenas a cepa AM65-52. Ocorre que, não há justificativa plausível para a não aceitação das 

outras cepas inicialmente previstas, conforme será demonstrado. 

A empresa vem incansavelmente informando que os produtos larvicidas BTI de cepas 

BMP144 e AM65-52 não possuem diferença, mas sim somente uma suposição enganosa de que 

o produto Vectobac da cepa AM65-52 é superior por apenas obter certificação pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS), esforços até o presente momento não obtiveram sucesso, pois ainda 

assim existem direcionamento para a cepa especifica sem qualquer motivo congruente.  

Acontece que recentemente foi publicado a tradução de um estudo realizado pela 

Universidade da Califórnia, Riverside, sobre a Comparação Bioquímica das Cepas BMP144 e 

AM65-52 de Bacillus Thuringiesis Subsp. Israelenses derivado do Instituto Pasteur Strain IPS-82, 

podendo ser visualizado de forma completa através do link abaixo:  

https://arquivos.sandieoliveira.adv.br/appapi/anexos_caso/85593/1651171665 

Cabe destacar que o referido estudo/relatório é de fato muito bem embasado e não 

há razão para não ser levado em consideração, isto porque, o que se deve analisar é a finalidade 

https://arquivos.sandieoliveira.adv.br/appapi/anexos_caso/85593/1651171665


 

real do produto, no momento do seu uso, e não mera certificação que é utilizada de forma 

totalmente equivocada e não ressalta pontos realmente importantes sobre o produto. 

Além disso, deve-se considerar que a Universidade de California, que se diga de 

passagem, é mundialmente reconhecida, realizou tal estudo e deu-se ao trabalho de publicar, 

certamente a fim de sanar quaisquer questionamentos sobre a eficácia e/ou diferença dos 

produtos derivados das Cepas AM65-52 e BMP144.  

De modo exemplificativo, o objetivo do estudo realizado pela Universidade teve como 

alvo principal expor os resultados dos padrões plasmídeos e perfis proteicos de duas linhagens 

derivadas de IPS-82, aplicadas nos produtos comerciais, que são as cepas AM65-52 e BMP144.  

Já na introdução do estudo é destacado que as cepas mencionadas são identificas, 

visto que ambos são derivados do Instituto Pasteur IPS-82, veja-se:  

 

Ao longo do relatório é possivel analisar de forma minuciosa todos os procedimentos 

em que a Universidade utiliza para realizar a comparação das cepas derivadas de IPS-82 (AM65-

52 e BMP144), tendo a forma de extração do DNA de plasmídeo, a análise do teor de proteína 

mosquitocida e os resultados das análises.  

O resultado não é surpresa para a empresa, mais uma vez o relatório menciona que 

as cepas são idênticas, destacando de forma precisa a comparação através da imagem abaixo:  



 

 

Observa-se que na comparação acima existem algumas variações nas proporções 

de toxinas, entretanto, tais diferenças não prejudicam a eficácia mosquitocida ou até mesmo a 

segurança de organismos não-alvo, isto porque, as interações sinérgicas de proteínas Cyt1a com 

as proteínas Cry estabilizam a potência com base no peso. Ou seja, todas as cepas possuem a 

mesma potência e a segurança de organismos não-alvo por unidade de peso.  

Em conclusão:  

 

Ora, os instrumentos convocatórios direcionam para uma única cepa (BMP144) por 

mera formalidade, tendo a ilusão de que uma cepa é superior a outra, tudo isso decorrente a uma 

certificação que não relata superioridade e qualquer outra informação relevante e que ainda, 

sequer é fiscalizador do produto.  

Importante destacar que a comparação realizada pela Universidade da California, 

Reverside, basta para esclarecer qualquer questionamento sobre a escolha do produto químico, 

uma vez não há qualquer diferença dentre os produtos que possuem cepas diferentes e por isso 

não existem motivos para exigir apenas uma única cepa.  



 

O presente estudo/relatório torna a solicitação do registro na Organização Mundial 

da Saúde (OMS) desnecessário, isso porque, o certificado emitido por este órgão é apenas uma 

confirmação de que foi avaliado e aceito, e não de que o produto é superior e que tenha uma 

eficácia maior com relação a cepa AM65-52, em outras palavras, mera formalidade entre os 

editais públicos. Obviamente sem conhecer o produto de forma completa, seguindo por 

parâmetros repetitivos e sem qualquer emparo legal.  

A empresa deseja desmitificar toda a enganação/encenação criada com relação a 

cepa AM65-52 e isto é exatamente o que o estudo traz. O que deve ser reconhecido é que os 

produtos das cepas AM65-52 e BMP144 são idênticos e possuem a mesma funcionalidade, não 

merecendo prosperar qualquer outra alegação perante o estudo publicado pela renomada 

Universidade.  

Desta forma, requer-se a aceitação da cepa BMP-144 por atender a finalidade que 

se destina e devido a sua aprovação nos órgãos regulatórios nacionais.  

2. DA EXIGÊNCIA DE CEPA AVALIADA E APROVADA PELA OMS 

Através do pedido de providências encaminhado à Organização Mundial da Saúde, 

solicitando parecer acerca do produto Larvicida Biológico – BTI, que possui apresentação em 

três tipos diferentes do produto, são elas as versões AS, G e WG (líquida, grânulos e grânulos 

dispersíveis em água), obteve-se resposta categórica da Agência de que a pré-qualificação é 

restrita ao produto em formulação e especificação técnicas avaliadas, veja-se o informe: 

 

A pré-qualificação da OMS, feita pela Equipe de Avaliação de Produtos de Controle 

de Vetores da Unidade de Pré-qualificação (PQT/VCP) avalia VCPs e ingredientes ativos de 

pesticidas de saúde pública visando determinar a segurança e eficácia na sua utilização e manter 

um padrão de alta qualidade na sua fabricação. 

Assim, os produtos que atendem aos requisitos pré-qualificação são adicionados à 

Lista de VCPs da OMS, disponível para consulta em: 

https://extranet.who.int/pqweb/vector-control-products/prequalified-product-

list?field_product_type_tid=89&field_pqt_vc_ref_number_value=&title=&field_applicant_tid=&fiel

d_active_ingredient_synergis_tid= 

Veja-se, por exemplo, que quanto ao produto VectoBac, nas variações GR, WG e FG, 

o tipo de formulação vinculada é em grânulo (GR): 

https://extranet.who.int/pqweb/vector-control-products/prequalified-product-list?field_product_type_tid=89&field_pqt_vc_ref_number_value=&title=&field_applicant_tid=&field_active_ingredient_synergis_tid=
https://extranet.who.int/pqweb/vector-control-products/prequalified-product-list?field_product_type_tid=89&field_pqt_vc_ref_number_value=&title=&field_applicant_tid=&field_active_ingredient_synergis_tid=
https://extranet.who.int/pqweb/vector-control-products/prequalified-product-list?field_product_type_tid=89&field_pqt_vc_ref_number_value=&title=&field_applicant_tid=&field_active_ingredient_synergis_tid=


 

 

 

 

 



 

 

Logo, o que se vê frequentemente é que os editais de licitação, como no presente 

caso, solicitam BTI na forma líquida/aquosa com CEPA avaliada a aprovada pela OMS, mas como 

visto, não há produto que atenda a todas as exigências, vez que para a destinação a que se 

pretende com a aquisição do produto, a sua formulação é em grânulo, assim, diversas empresas 

que fornecem larvicidas apresentam produto com formulação diversa da qual está certificado na 

OMS, como se a qualificação perante a agência fosse aplicada de forma genérica, o que já foi 

desmistificado pela própria. 

Veja-se, de maneira nítida, que a Organização Mundial da Saúde, Agência 

responsável pela avaliação dos VCPs e ingredientes ativos de pesticidas de saúde pública, afirma 

que para TODOS os inseticidas de controle de vetores a pré-qualificação é restrita ao produto 

em sua formulação e especificação técnicas avaliadas.   

Não é cabível, nem aceitável que a Administração Pública vá contra o entendimento 

da OMS e aceite produtos com formulação diversa da qual foi homologado junto à Agência, que 

além de não comprovar a qualidade do produto, utiliza-se de certificação para restringir a 

competitividade do certame diante do fato incontroverso, comprovado pela própria OMS de que 

a versão licitada não possui certificação.  

Restando claro, perante a informação recém-publicada pela Agência Nacional de 

Vigilância da Saúde (Anvisa) e ainda, pelo estudo realizado pela Universidade da California, 

Riverside, que a exigência do Larvicida proveniente da CEPA AM65-52 e/ou certificação da 

homologação da Organização Mundial de Saúde (OMS) não comprovam qualquer superioridade 

dos demais produtos comercializados no mercado. 

Pelo exposto, se mantida a exigência de avaliação e reconhecimento perante a OMS, 

a Administração estará ciente que receberá avaliação OMS de produtos com formulação diversa 

da qual foi homologado junto à Agência e solicitado em edital, configurando grave afronta aos 

princípios da licitação e, principalmente, às determinações da OMS e da legislação aplicável. 



 

Por fim, há que se destacar que diante da exigência indevida, a qual já foi elucidada 

pela própria OMS, caso se mantenha a exigência acima, proceder-se-á com a representação 

junto aos órgãos de controle, por se tratar de objeto ilegal em afronta às determinações sanitárias 

e aos princípios basilares da licitação. 

2.1 DA PROIBIÇÃO DE DIRECIONAMENTO À DETERMINADA MARCA/MODELO 

É vedado que a Administração, mesmo que não intencionalmente, direcione as 

especificações técnicas do objeto para determinada marca/produto. 

Neste caso, caso seja mantida a exigência de “CEPA avaliada e aprovada pela OMS” 

a Administração se enquadrará nesta proibição, na medida em que as especificações técnicas, 

levam a cotação exclusiva da marca Vectobac AS, que, sequer, possui qualificação junto à OMS 

quanto ao tipo de formulação líquida a qual se pretende contratar com esta licitação. 

É proibido abrir licitação que levem à cotação exclusiva de determinada marca, pois 

contraria o art. 7º, § 5º, da Lei 8.666/93, que prevê:  

Art. 7º  

[...] 

§ 5o É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem 

similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo 

nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento 

de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, 

previsto e discriminado no ato convocatório.  

Portanto, se a Administração julgar as especificações técnicas de forma restritiva 

desrespeitará a jurisprudência do Tribunal de Contas da União:  

Abstenha-se de definir as especificações dos produtos a serem adquiridos a 

partir das características de marcas específicas em atendimento ao disposto no 

art. 7º, § 5º e 15, § 7º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993. (Acórdão 295/2008 

Plenário). 

Observe com rigor, em todos os processos licitatórios, as normas pertinentes e 

que, ao especificar produtos, faça-o de forma completa, porém sem indicar 

marca, modelo, fabricante ou características que individualizem um produto 

particular. (Acórdão 1034/2007 Plenário). 

A especificação, no edital, de produto ou bem cuja descrição e características 

correspondem a modelo exclusivo de determinado fabricante, sem que haja 

justificativas técnicas, afronta o disposto nos artigos 3º, caput e § 1º, e 7º, § 5º, 

da Lei 8.666/1993 c/c o art. 9º da Lei 10.520/2002. (2387/2013 – Plenário) 

A reprodução de especificações técnicas mínimas idênticas às de equipamento 

de informática de determinada marca, em edital de licitação visando à aquisição 

desse item, restringe o caráter competitivo do certame, viola o princípio da 

isonomia e compromete a obtenção da proposta mais vantajosa. (2005/2012 – 

Plenário) 

O estabelecimento de especificações técnicas idênticas às ofertadas por 

determinado fabricante, da que resultou a exclusão de todas as outras marcas 

do bem pretendido, sem justificativa consistente, configura afronta ao disposto 

no art. 15, § 7°, inciso I, da Lei 8.666/1993. (1861/2012 - Primeira Câmara) 



 

A Administração deve abster-se de estabelecer restrições que implicitamente 

correspondam à fixação de marca exclusiva, tal como a não aceitação de 

cartuchos e outros suprimentos de informática, compatíveis, similares aos 

originais dos equipamentos, em obediência ao art. 3º, § 1º, I, art. 7º, § 5º, e art. 

15, § 7º, I, da Lei 8.666/1993. (696/2010 – Plenário)  

Pelo exposto requer-se que a Administração altere as especificações do edital para 

possibilitar a competição no certame. Caso não haja alteração, cabe a Administração afirmar que 

só aceitará produto que atenda 100% todas as especificações técnicas previstas, e que 

desclassificará as propostas que assim não fizerem, atitude esta que fatalmente levará ao 

direcionamento da licitação e desrespeito às normas da OMS.                                                                   

3. DA NECESSIDADE DE JULGAMENTO DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO MESMO QUE SEJA 

CONSIDERADA INTEMPESTIVA 

Caso a presente impugnação seja considerada intempestiva seu mérito ainda deve 

ser julgado, veja-se o entendimento da doutrina especializada: 

De acordo com o art. 49 da Lei no 8.666 (BRASIL, 1993), a autoridade 

competente para a aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado.  

Assim, a anulação decorre da existência de um vício de legalidade, ao passo 

que a revogação se dá no âmbito da discricionariedade administrativa, por 

razões de conveniência e oportunidade, e desde que haja motivo superveniente 

devidamente comprovado e pertinente. Observe-se que, tanto a anulação 

quanto a revogação poderão ocorrer no curso do procedimento licitatório. 

Dessa forma, no caso específico da anulação, diante da constatação de um vício 

de legalidade, por força do art. 49 da Lei no 8.666 e do art. 53 da Lei no 9.784 

(BRASIL, 1993, 1999a), a Administração deverá realizar a anulação, porquanto 

se trata de um poder-dever (BRASIL, 1969b). 

Quando não partir de ofício da própria Administração, a constatação do vício de 

legalidade poderá ser motivada mediante provocação de terceiros, não 

necessariamente participantes do processo licitatório. Ademais, por se tratar de 

questão de ordem pública, a provocação da análise do vício de legalidade por 

qualquer cidadão não está sujeita a preclusão. Desse modo, quanto ao vício de 

legalidade, a Administração deverá, ao menos, apreciar eventuais alegações 

advindas de cidadãos ou licitantes independentemente do prazo, seja na 

oportunidade da impugnação, seja durante a realização do certame. Frise-se: 

qualquer alegação de vício de legalidade relativo ao ato convocatório ou mesmo 

aos atos praticados durante a licitação deverá ser apreciada pela Administração, 

ainda que formulada por cidadão que não seja licitante. Assim, mesmo que seja 

intempestiva a impugnação, a comissão de licitação ou o pregoeiro devem 

avaliar se a peça apresenta algum apontamento de ilegalidade nas disposições 

do edital.  

Com efeito, em termos processuais, diante da inexistência de preclusão da 

alegação da matéria, o mais adequado é que o pregoeiro aprecie a impugnação, 

não a conhecendo por ausência do pressuposto da tempestividade, mas, em 

razão da autotutela da Administração, analisar de ofício o mérito concernente à 



 

eventual ilicitude nas exigências editalícias. (grifou-se) (Amorim, Victor Aguiar 

Jardim de, Licitações e contratos administrativos : teoria e jurisprudência / Victor 

Aguiar Jardim de Amorim. – Brasília : Senado Federal, Coordenação de Edições 

Técnicas, 2017 pgs.89 e 90) 

Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva, 

deverá não a conhecer e mesmo assim julgar o mérito. 

4. DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, requer-se: 

1) O recebimento da presente impugnação, julgando-a procedente e alterando as 

previsões do edital. 

2) Que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails 

tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e 

contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Almirante Tamandaré (PR), 17 de abril de 2023. 
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